
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000403-79.2015.815.0541 — Vara Única de Pocinhos
Relator : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Apelante : Câmara Municipal de Puxinanâ, representado por seu então Presidente José Carlos 
Oliveira de Farias
Advogado : Aroldo Dantas (OAB/PB 14.747)
Apelado : Adriano Albuquerque Cavalcanti
Advogado : Sandy de Oliveira Furtunato (OAB/PB 9.620) 

AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  —  EXTINÇÃO  POR 
INÉPCIA DA INICIAL  — IRRESIGNAÇÃO —   CAUSA DE PEDIR 
E  PEDIDO  DELIMITADOS  NO  CORPO  DA  PETIÇÃO  — 
NULIDADE  DA  SENTENÇA  —   CAUSA  NÃO  MADURA  — 
NECESSIDADE  DE  REGULAR  SEGUIMENTO  DO  FEITO  — 
RETORNO  DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  DE  ORIGEM   — 
PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

— Os pedidos  de  obrigação de fazer,  dar  e  certificação do  estado das  coisas  
(entrega das chaves do prédio, documentos e mobiliário, certificação do estado  
destes bens e retorno do apelante ao cargo de presidente anteriormente ocupado) 
decorrem da declaração de nulidade da eleição ora questionada pelo promovente.  
Tal  conclusão  se  infere  da  análise  conjunta  da  petição  inicial,  conforme 
entendimento sedimentado pelo STJ. Na linha do Superior Tribunal de Justiça, pela 
interpretação  lógico-sistemática:   “O  pedido  é  aquilo  que  se  pretende  com  a  
instauração  da  demanda  e  se  extrai  a  partir  de  uma  interpretação  lógico-
sistemática  do  afirmado  na  petição  inicial,  recolhendo todos  os  requerimentos  
feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a  
rubrica "dos pedidos". (REsp 120299 ES 1997/0011681-6 - DJ 21.09.1998 p. 173)

— Nula a sentença e não sendo causa madura, devem retornar os autos à origem  
para o regular seguimento do feito.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS  os  presentes  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, dar provimento ao recurso para reconhecer a nulidade 
da sentença.
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RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Câmara  Municipal  de 
Puxinanâ, representada por seu então Presidente José Carlos Oliveira de Farias,  em face da 
sentença de fls. 169/171, proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Pocinhos, nos autos da 
Ação  de  Declaratória  de  Nulidade,  movida  pelo  apelante  em  face  de Adriano  Albuquerque 
Cavalcanti.

Na sentença, o magistrado  a quo extinguiu o processo sem julgamento de 
mérito indeferindo a petição inicial,  por entender que o  nome juris  da ação escolhida não condiz 
com os pedidos formulados, bem como que os pedidos não condizem com a causa de pedir, com 
fulcro nos arts.  267,  I;  295, I  todos do Código de Processo Civil  de 1973, vigente à época da 
decisão. 

 O  apelante,  em  suas  razões  às  fls.  175/196,  aduz  a  preliminar  de 
cerceamento de defesa, pela falta de determinação de emenda da inicial e, no mérito, argumentou de 
que a inicial preenche todos os requisitos exigidos no art. 282 do CPC e que houve, por parte do 
magistrado, negativa de prestação jurisdicional, requerendo a anulação da sentença para que em 
seguida fosse julgado procedente a demanda.

Contrarrazões às fls. 206/214.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
acolhimento da preliminar de nulidade da sentença, com consequente retorno dos autos à origem 
para o regular prosseguimento do feito, sem manifestação no mérito. (fls. 237/239)

                                      É o relatório. Decido.

Após o oferecimento da contestação, o magistrado a quo, entendendo que o 
nome juris da ação escolhida não condiz com os pedidos formulados, bem como que os pedidos 
não condizem com a causa de pedir, indeferiu  a  petição  inicial,  extinguindo o processo sem 
resolução de mérito, nos termos do art. 267, I do CPC de 1973, vigente à época da decisão. 

Irresignado,  o  apelante  pugna  pela  nulidade  da  sentença,  afirmando 
preliminarmente o cerceamento de defesa pela  falta  de intimação para emendar  a  inicial  e,  no 
mérito, que a inicial preenche todos os requisitos exigidos no art. 282 do CPC.

Pois bem. A sentença merece ser anulada, bem como determinado o retorno 
dos autos para o seguimento regular do feito.

Inicialmente,  ressalte-se que não se  pode,  contudo,  aplicar  o  art.  284 do 
CPC de 1973 (“Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e  
283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará  
que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias”), uma vez que a emenda da petição 
inicial somente é possível até a contestação, ofertada esta, a ação deverá ser extinta sem julgamento 
de mérito, aplicando-se o art. 295, inciso I combinado com o art. 267, I do CPC.

Tal entendimento é o que predomina no STJ, conforme se vê dos arestos 
abaixo:
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PROCESSO CIVIL –  PETIÇÃO  INICIAL DEFEITUOSA –  EMENDA À  INICIAL – 
IMPOSSIBILIDADE. 1. A petição inicial foi formulada sem dela constar pedido certo.
2. Controvérsia na interpretação do art. 284 do CPC no sentido de permitir-se a emenda à 
inicial a qualquer tempo, até em sede de recurso. 3. Corrente majoritária no sentido de só 
admitir a emenda até a contestação, exclusive.  4. Recurso especial conhecido e provido 
para extinguir o feito sem julgamento do mérito.  (STJ, REsp 726.125/SP, Rel.  Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 12.06.2007, DJ 29.06.2007 p. 533)

AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO DECLARATÓRIA - PROCESSO CIVIL - RECURSO 
ESPECIAL - PETIÇÃO INICIAL - INÉPCIA - EMENDA APÓS A CONTESTAÇÃO - 
IMPOSSIBILIDADE - EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. I - Inadmissível 
a emenda da petição inicial inepta após a apresentação da contestação pelo réu. II - Nesta 
hipótese, deve o processo ser extinto sem julgamento de mérito, em observância ao art. 295, 
inciso I, combinado com o artigo 267, inciso I, do CPC. III - Agravo regimental a que se dá 
provimento. (STJ, AgRg no Ag 289840/SP, Rel. Ministra  Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 15.09.2000, DJ 09.10.2000 p. 147)

Por  sua  vez,  analisando  detidamente  a  petição  inicial,  não  se  verifica  o 
descompasso entre a causa de pedir e pedido, como afirmado pelo Juízo a quo.  Ao contrário, é 
perfeitamente possível identificar, da narração dos fatos e da sua conclusão, as partes, a causa de 
pedir e o pedido, muito embora o nome da ação seja “Declaratória de Nulidade”. Nesse sentido, 
destaque-se que o nome da ação  é  irrelevante,  não podendo ser  indeferida  a  petição  apta  com 
nomenclatura equivocada.

Verifica-se que a causa de pedir consubstancia-se na Eleição para a Mesa 
Diretora de Puxinanâ, realizada no dia 01/01/2015 para o novo biênio, fundada em decisão judicial 
liminar que foi revogada por decisão anterior desta corte. O promovente/apelante afirma que não 
poderia ter sido realizada tal eleição sem prévia publicação de edital e registro de candidatura, pelo 
que pugnou pela declaração de sua nulidade e, consequentemente, retorno ao status quo ante.

Por óbvio, os pedidos de obrigação de fazer, dar e certificação do estado das 
coisas (entrega das chaves do prédio, documentos e mobiliário, certificação do estado destes bens e 
retorno  do apelante  ao cargo  de  presidente  anteriormente  ocupado)  decorrem da  declaração  de 
nulidade da eleição ora questionada pelo promovente. Tal conclusão se infere da análise conjunta da 
petição inicial, conforme entendimento sedimentado pelo STJ.

Na  linha  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pela  interpretação  lógico-
sistemática:  “O pedido é aquilo que se pretende com a instauração da demanda e se extrai a partir  
de  uma  interpretação  lógico-sistemática  do  afirmado  na  petição  inicial,  recolhendo  todos  os 
requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em capítulo especial ou sob a  
rubrica "dos pedidos". (REsp 120299 ES 1997/0011681-6 - DJ 21.09.1998 p. 173)

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. SEGURO. FURTO DE VEÍCULO. AÇÃO DE COBRANÇA 
DE INDENIZAÇÃO C/C PEDIDO DE LUCROS CESSANTES. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  PEDIDO  EXISTENTE  NO  CORPO  DA PETIÇÃO, 
EMBORA NÃO  CONSTASSE  DA PARTE  ESPECÍFICA DOS  REQUERIMENTOS. 
INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-SISTEMÁTICA  DO  PEDIDO.  PRECEDENTE. 
COMPROVAÇÃO  DOS LUCROS CESSANTES.  REEXAME  DE  PROVA.  SÚMULA 
7/STJ. I - O pedido é aquilo que se pretende com a instauração da demanda e se extrai 
a  partir  de  uma  interpretação  lógico-sistemática  do  afirmado  na  petição  inicial, 
recolhendo todos os requerimentos feitos em seu corpo, e não só aqueles constantes em 
capítulo especial ou sob a rubrica "dos pedidos". (REsp 120299/ES, Rel. Min. SÁLVIO 
DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, DJ 21.9.98). II - O pedido de lucros cessantes respalda-se 
na  extrapolação  verificada  quanto  ao  fiel  cumprimento  da  apólice,  resultando  a 

3



responsabilização da seguradora pelo atraso no cumprimento da obrigação, a justificar sua 
condenação. III - Analisando os elementos fáticos da causa, concluiu o Tribunal de origem 
terem sido  comprovados  os  lucros  cessantes,  vez  que  a  autora  deixou  de  exercer  sua 
atividade profissional após a ocorrência do sinistro e,  via de conseqüência,  de auferir  a 
renda correspondente. A pretensão de rever esse entendimento esbarra no óbice da Súmula 
7 deste Tribunal. Agravo improvido. AgRg no REsp 714159 SC 2004/0183690-2 Ministro 
SIDNEI BENETI T3 - TERCEIRA TURMA DJe 01/07/2008

Pois bem. Ao que se depreende dos autos, restou delimitada a causa de pedir 
(eleição da mesa diretora realizada sob o manto de liminar posteriormente revogada por decisão 
desta Corte), bem como os pedidos (declaração de nulidade da referida eleição e retorno ao status  
coante).

Portanto, como não se vislumbra a inépcia da inicial apontada pelo Juízo a 
quo e inexistindo motivos para extinção por indeferimento da inicial, deve ser anulada a sentença.

Nesse sentido, jurisprudência doméstica:

APELAÇÃO CÍVEL.  EXTINÇÃO DO PROCESSO POR INDEFERIMENTO DA 
INICIAL.  INSURGÊNCIA.  DETERMINAÇÃO  DE  EMENDA.  CUMPRIMENTO. 
CERTIDÃO  DE  INÉRCIA  EQUIVOCADA.  ANULAÇÃO  DO  DECISUM. 
PROVIMENTO. Impõe-se a anulação da sentença que extingue o feito por indeferimento 
da  exordial  quando  o  comando  judicial  fundamenta-se  em  certidão  com  conteúdo 
equivocado.  (TJPB;  APL  0002439-44.2013.815.2003;  Terceira  Câmara  Especializada 
Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais Guedes; DJPB 09/07/2015; Pág. 14) 

Por sua vez, não se pode aplicar ao caso dos autos a teoria da causa madura, 
vez que ainda existem diligências à serem cumpridas e provas para serem produzidas, considerando 
que, logo após a contestação foi prolatada sentença, restando prejudicada a produção de provas, 
inclusive a testemunhal. 

Assim, nula a sentença, os autos devem retornar ao Juízo de origem para 
que dê seguimento ao processo.

Ante o exposto, dou provimento ao apelo para reconhecer a nulidade da 
sentença, determinando o regular prosseguimento do feito.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides. 
Participaram do julgamento, o Elmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Antônio Sarmento, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o 
Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  Convocado para  substituir  a  Exmª.  Desª.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da  Nóbrega, 
Promotor de Justiça.

João Pessoa,04 de outubro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000403-79.2015.815.0541 — Vara Única de Pocinhos

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Câmara  Municipal  de 
Puxinanâ, representada por seu então Presidente José Carlos Oliveira de Farias,  em face da 
sentença de fls. 169/171, proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Pocinhos, nos autos da 
Ação  de  Declaratória  de  Nulidade,  movida  pelo  apelante  em  face  de Adriano  Albuquerque 
Cavalcanti.

Na sentença, o magistrado  a quo extinguiu o processo sem julgamento de 
mérito indeferindo a petição inicial,  por entender que o  nome juris  da ação escolhida não condiz 
com os pedidos formulados, bem como que os pedidos não condizem com a causa de pedir, com 
fulcro nos arts.  267,  I;  295, I  todos do Código de Processo Civil  de 1973, vigente à época da 
decisão. 

O  apelante,  em  suas  razões  às  fls.  175/196,  aduz  a  preliminar  de 
cerceamento de defesa, pela falta de determinação de emenda da inicial e, no mérito, argumentou de 
que a inicial preenche todos os requisitos exigidos no art. 282 do CPC e que houve, por parte do 
magistrado, negativa de prestação jurisdicional, requerendo a anulação da sentença para que em 
seguida fosse julgado procedente a demanda.

Contrarrazões às fls. 206/214.

Instada  a  se  pronunciar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
acolhimento da preliminar de nulidade da sentença, com consequente retorno dos autos à origem 
para o regular prosseguimento do feito, sem manifestação no mérito. (fls. 237/239)

                                      É o relatório. Decido.

Inclua-se em pauta.

João Pessoa, 25 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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